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Termos de consentimento no Brasil: análise de qualidade e 
legibilidade

Resumo

O surgimento do termo de consentimento informado é uma marca de transição paradigmática que leva médicos e pacientes 
a uma relação mais equilibrada e menos paternalista. O objetivo do trabalho foi avaliar a qualidade e adequação do 
termo de consentimento aos preceitos éticos inerentes à relação estabelecida entre médicos e pacientes. Nesse sentido a 
informação fornecida ao paciente passa a ser inegavelmente relevante, sendo seu registro uma necessidade. O presente 
trabalho avaliou a qualidade e adequação do termo de consentimento quanto ao processo informativo necessário à tomada 
de decisões. Foram coletados Termos de Consentimento de sociedades médicas e hospitais brasileiros submetidos ao teste 
de Flesch-Kincaid para mensurar a legibilidade dos textos e outros quesitos essenciais. Foram analisados 110 modelos de 
termo de consentimento, avaliando parâmetros que influenciam no completo entendimento pelo paciente. Nos critérios 
analisados, a maioria dos termos identificavam o tipo de procedimento a ser realizado (n=88), descreviam as complicações 
(n=93), demandavam a assinatura conjunta do médico e do paciente (n=61) e apresentavam fonte e tamanhos adequados 
(n=84), enquanto a minoria apresentava informações sobre o local de realização do procedimento (n=19), a descrição do 
procedimento (n=29) e o direito de recusa do paciente (n=10). Á partir da análise pelo índice de legibilidade Flesch-Kincaid, 
foi evidenciado que a maioria dos termos analisados apresentavam-se com leitura moderadamente difícil (n=71), seguido 
por leitura difícil (n=27). A análise dos dados revela textos de difícil compreensão e com falhas graves em sua elaboração, 
não somente na sua legibilidade, mas também na sua estrutura.

Palavras-chave: Consentimento informado, Segurança do Paciente, Relações Médico-Paciente; Ética Médica, Leitura

INTRODUÇÃO

Historicamente, as relações entre médicos e 
pacientes foram marcadas pela preponderância 
da autoridade do médico sobre a autonomia do 
paciente. O modelo hipocrático (denominado 
em homenagem a Hipócrates de Cós, tido 
como fundador da ciência médica) lança mão de 
atributos como a beneficência (ou benevolência) 
e não maleficência do médico, situação em que 
pouco há de opinar o paciente em relação ao 
tratamento que lhe será dispensado1.

A beneficência, ao ser analisada no âmbito 
da prática médica, supera a carga subjetiva e se 

conceitua como “promover o bem-estar alheio”; 
ou seja, cabe ao médico, ao respeitar esse 
princípio, manter-se capaz de fornecer o cuidado 
esperado por alguém que o procura, usando o 
seu conhecimento e técnica para proporcionar 
ao utente o melhor tratamento possível2.

Em contraponto, o princípio da não 
maleficência é uma manifestação na direção 
oposta, pois rege que o médico, além de estar 
sempre apto a atuar de maneira a proporcionar 
o bem-estar dos utentes, deve também se abster 
de fazer-lhes o mal (primeiramente, não causar 
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dano)2.
A autonomia deriva da expressão grega que 

significa “reger-se pela própria lei”, tendo sido 
definida, já por Kant, como “vontade que não 
sofre influências heterônomas”3. No âmbito 
médico, esse princípio se manifesta no respeito 
à tomada de decisão do utente, que, ao decidir 
os rumos do seu próprio tratamento, nada mais 
estará fazendo do que exercer o seu direito à 
independência de escolhas4.

Embora haja alguma controvérsia quanto 
ao consentimento do paciente na medicina, o 
uso do termo consentimento esclarecido surge 
e toma forma de maneira efetiva a partir de 
disputas legais nos Estado Unidos a partir da 
segunda metade do século XX, consolidando-
se como boa prática e alternativa ao paradigma 
hipocrático a partir do último quarto do século5. 
Essa mudança exemplifica a transformação da 
relação entre médico e paciente, rompendo com 
a ideia de um profissional onisciente, e passando 
a reconhecer uma nova realidade em que 
pacientes desempenham um papel mais ativo em 
relação aos elementos que alicerçam a relação, 
como a necessidade de receber informações 
adequadas e pertinentes ao seu caso6, retirando, 
ainda que de forma tímida, a autoridade irrestrita 
do médico sobre os processos de tomada de 
decisão relativos aos cuidados de pacientes no 
modelo hipocrático(1). 

O modelo paternalista, até então hegemônico, 
perde paulatinamente espaço para um sistema 
mais pautado no diálogo entre os polos da relação. 
Essa transformação certamente ocorre, também, 
em razão do avanço tecnológico da própria 
ciência médica7. A medicina até então lidava com 
informações pessoais de forma restrita, uma vez 
que poucas eram as intervenções (terapêuticas 
ou diagnósticas) e pouco se computava a 
respeito das consequências inerentes a tais 
procedimentos8. 

Por outro lado, na medicina contemporânea, 
por haver uma renovação das técnicas 
empregadas e o surgimento de novas terapias, 

que se propõem a realizar intervenções 
impossíveis de serem realizadas em tempos 
pretéritos, há um relevante quantitativo de 
procedimentos e terapias mais recentemente 
desenvolvidas que podem levar a uma gama de 
desfechos e consequências que não figuravam 
no panorama teórico de outras épocas. Quanto 
maior conhecimento dos riscos envolvidos, 
maior a necessidade de discussão quanto aos 
resultados possíveis. Outro fator relevante é o 
desenvolvimento do paradigma biopsicossocial, 
em que pacientes deixam o papel de objeto 
da conduta médica para assumir a função de 
sujeito, em condições equitativas, cooperantes 
e mesmo sinérgicas ao responsável pelo seu 
cuidado médico6.

Sabendo que a sociedade produz suas 
normas de acordo com que a necessidade de 
regulação seja apresentada, é natural que tal 
mudança paradigmática repouse em uma lacuna 
legislativa. Na ausência de  uma legislação 
específica às relações médico-paciente, faz-se 
uso, na análise de tais relações, da lei cogente 
balizadora das relações de consumo, o Código 
de Defesa do Consumidor9, pois tal legislação 
institui salvaguardas ao polo hipossuficiente 
(ou vulnerável) das relações de consumo - o 
consumidor -  contemplando-o com diversas 
garantias jurídicas que facilitem a defesa de seus 
direitos, dentre as quais a inversão do ônus da 
prova no âmbito processual10,11.

Em disputas judiciais o ônus da prova, ou 
a incumbência de apresentar fundamentos 
que corroborem qualquer tese recai, de forma 
automática, à parte que a apresente12. Esse 
pressuposto jurídico serve como garantia e limite 
às possibilidades que podem ser exploradas, 
judicialmente, pelas partes, afastando a 
possibilidade de alegações falsas ou falseáveis 
serem tomadas como verdades incontestes 
pelos magistrados aos quais serão apresentadas.

No âmbito da saúde, o médico detém um 
conhecimento que extrapola o senso comum, 
o que deixa o sujeito-paciente em situação de 
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hipossuficiência quanto ao aspecto técnico-
científico13. Essa hipossuficiência, à luz da 
legislação cogente e jurisprudência, faz-se 
suficiente para a aplicação dos ditames do 
Código de Defesa do Consumidor, invertendo 
o ônus da prova. 

Desta forma, é vital que os profissionais de 
saúde compreendam a relevância da formulação 
e manutenção de registros quanto aos 
procedimentos e tratamentos por eles propostos 
e realizados. Ressalve-se aqui que a obtenção 
de consentimento, uma das mais importantes 
etapas do atendimento ao paciente, não se 
resume ao mero apontamento a ser apensado 
ao prontuário, sendo, na realidade, a expressão 
documental de um ato médico de informar e 
obter a aquiescência do paciente1. Ressalta-se, 
portanto, que o presente trabalho não se limitará 
à análise da eficácia da proteção oferecida ao 
profissional médico pelo instrumento do termo 
de consentimento, mas também serão analisados 
os aspectos concernentes à informação do 
paciente, etapa fundamental ao processo de 
obtenção de consentimento14.

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  
teve sua gênese no século XX em um contexto 
histórico em que o médico deixava de ser o elo 
mais forte da relação médico-paciente e iniciava-
se uma busca pela maior autonomia do paciente 
e pela informação acerca dos procedimentos, 
informando e garantindo ao paciente seu direito 
de escolha e o protagonismo no seu próprio 
cuidado6,15.

A apresentação e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido são, não 
raramente, vistos como mera formalidade no 
âmbito da prática médica, deixando de exercer o 
seu papel preconizado, de mecanismo de auxílio 
à transmissão de conhecimento necessário 
ao processo de tomada de decisão inerente 
ao tratamento, passando a figurar como etapa 
burocrática para o estabelecimento da relação 
médico-paciente16,17.

A análise da relação médico-paciente 

indica que tanto médicos quanto pacientes, 
erroneamente, entendam o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido como uma 
parte burocrática do processo de atendimento 
médico, uma outra etapa do contrato a ser 
estabelecido entre as partes, sendo incapazes de 
compreender o real papel que o consentimento 
deve desempenhar15. Tal ideia pode ser originada 
pela maneira como o documento é apresentado, 
pois há um descaso com o instrumento no meio 
médico e tal noção de irrelevância por parte do 
profissional da área da saúde acaba por refletir 
na forma como o paciente vê tal ferramenta, 
prejudicando o impacto positivo que ela deveria 
ter na cultura de segurança do paciente(18,19). 
A visão do profissional de saúde sobre o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido também 
se distancia da verdadeira proposta trazida 
pelo instrumento. Não raramente, o Termo é 
visto como a maneira mais eficaz de proteger 
o médico de possíveis ações judiciais, acabando 
por ser ignorada a sua capacidade de auxílio 
no processo de transmissão de informação do 
paciente, componente fundamental para o 
estabelecimento de uma relação de confiança20. 

Assim, ao contrário de ser reconhecido 
como ferramenta essencial à manifestação 
autônoma de anuência em relação aos 
procedimentos a serem realizados durante um 
atendimento médico ou pesquisa, ao Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido acaba por 
restar papel semelhante àquele desempenhado 
pelas bulas de medicamentos, qual seja, o 
de mera formalidade, como se apenas fosse 
necessário haver um registro da disponibilização 
e entrega de informações técnicas14. 

É imprescindível que toda e qualquer dúvida 
acerca do tratamento ou da pesquisa a qual ele 
será submetido seja plenamente sanada durante 
o processo de informação e consentimento 
do paciente. Para que tal objetivo seja 
alcançado, faz-se necessário que o médico aja 
magnanimamente e permita ao paciente se sentir 
à vontade para esclarecimentos imparciais sobre 
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o procedimento a ser executado, garantindo-
lhe autonomia no processo de tomada de 
decisão(13).

Nesse contexto, é necessário remeter 
aos conceitos de Carl Rogers21 ao criar a 
escola humanística. A consideração positiva 
incondicional e a empatia devem ser amplamente 
empregadas no meio médico e garantam que o 
profissional da saúde não desmereça os medos 
e as opiniões de seus pacientes, mesmo que elas 
sejam divergentes das dele, pois, quando se tem 
empatia por alguém, há o vínculo emotivo entre 
as partes no sentido de que ambas caminham 
concomitantemente em busca de mesmo 
objetivo, sendo, nessa situação, o bem-estar do 
paciente21.

Dessa maneira, o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido acaba sendo utilizado como 
uma verdadeira forma de contrato entre as 
partes, como se fossem importantes apenas a 
disponibilização dos fatos, por parte do médico, 
e a anuência irrestrita, por parte do paciente15.

Portanto, estabelece-se uma contradição 
quanto ao estabelecido sobre a importância de 
tal documento e o papel que o médico deve 
desempenhar, qual seja: o papel de guiar, de 
maneira satisfatória, a escolha técnica que deve 
ser feita por seu paciente, através do processo 
de informação necessário à obtenção do efetivo 
consentimento livre e esclarecido22.

Destarte, o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido acaba por não cumprir os seus 
objetivos primordiais, pois não se verifica capaz 
de auxiliar no processo informativo do paciente 
nem proteger juridicamente os agentes da 
relação estabelecida entre os pacientes e os 
profissionais de saúde, que o usam de maneira 
precária14.

O que se espera deste momento é a 
superação do modelo autoritário da relação 
médico-paciente, em que o médico detinha 
todo o poder de decisão, a autonomia passa a 
figurar como núcleo do processo de tomada de 
decisões e análise de alternativas no âmbito do 

tratamento médico19,23.
É necessária a análise dessa mudança de 

paradigma para se determinar quais são os 
novos fundamentos que passam a reger essas 
relações, havendo sempre uma preocupação 
com a manutenção e promoção do bom 
relacionamento entre profissionais da saúde 
e seus pacientes, seja no âmbito clínico ou de 
pesquisa14. Desta forma, a tomada de decisão 
no tratamento médico deixa de ser um ato tão 
somente pautado na submissão do paciente aos 
ditames do profissional de saúde, para tornar-se 
um real exemplo do exercício da autonomia e 
liberdade do indivíduo24.

Uma vez que a nova relação estabelecida 
entre as partes se paute na promoção da 
autonomia do paciente, e que o detentor do 
conhecimento técnico seja o profissional de 
saúde, figura como mais importante aspecto 
da nova relação estabelecida entre médico 
e paciente a passagem das informações de 
forma suficientemente satisfatória, processo 
cujo sucesso denominar-se-á “esclarecimento”, 
que se resume à compreensão e absorção das 
informações por parte do paciente (ou do sujeito 
participante da pesquisa médica19. 

Logicamente, todo esse cuidado na 
transmissão de informação e obtenção de 
consentimento precisa e deve ser devidamente 
documentado. Neste sentido, a formulação 
de um documento claro, conciso e acurado 
tecnicamente, que possa servir de roteiro para 
o esclarecimento e registro do consentimento 
obtido, é fundamental. Médicos precisam se 
cercar de boas ferramentas de comunicação e 
apresentação de informação de foram a atingir 
corretamente seus objetivos. No entanto, tais 
ferramentas não estão disponíveis amplamente, 
e, portanto, é fundamental que a ferramenta 
utilizada no processo de informação do paciente 
seja, ao menos, legível para a maior parte 
possível da população. Nesse sentido, deverão 
ser considerados aspectos como multiplicidades 
etárias, educacionais, sociais e culturais dos 
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MÉTODO

pacientes aos quais destinam-se o processo 
informativo25.

Este trabalho teve como objetivo avaliar 
a qualidade e adequação do termo de 
consentimento aos preceitos éticos inerentes à 
relação estabelecida entre médicos e pacientes, 
notadamente quanto ao processo informativo, 
necessário à tomada de decisões.

Fez-se importante, também, aferir a 
eficácia do caráter informativo do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, estudando a 
adequação do conteúdo para o público leigo e 
compreender as diferenças de teor dos Termos 
de Consentimento Livre e Esclarecido utilizados 
em diferentes hospitais na rede pública e privada.

O presente trabalho é um estudo de cunho 
quantitativo, descritivo. Neste tipo de pesquisa, 
não há a intencionalidade de estabelecer 
relações causais, sendo como uma fotografia 
da realidade de um dado momento26.

A coleta, que foi realizada na forma de 
amostra de conveniência, foi feita através de 
buscas, em sítios eletrônicos, por documentos 
disponibilizados livremente por hospitais 
públicos e privados, bem como associações 
de especialidades médicas.

Foram excluídos da coleta os documentos 
protegidos com acesso restrito aos 
participantes associados e/ou pagantes.

A coleta foi realizada no período entre 
janeiro e maio de 2018; foram coletados, por 
uma amostra de conveniência, entre janeiro e 
maio de 2018, os Termos de Consentimento 
Livre Esclarecido de diversas áreas do 
atendimento médico, utilizados nos diferentes 
níveis de atenção referente às sociedades 
brasileiras médicas e aos hospitais oriundos 
de todo o território nacional. Após a coleta, 
os documentos foram submetidos ao teste de 
legibilidade Flesch-Kincaid – ferramenta que, 
ao analisar o número de palavras por oração e 
de sílabas por palavra, mensura a dificuldade de 
compreensão de textos10. Essa ferramenta foi 
validada para a língua portuguesa brasileira27.

Partindo-se do pressuposto de que o 
modelo biomédico se estabelece a partir de 
uma base calcada na epidemiologia, métodos 

de análise qualitativa28,29, como a análise de 
discurso, foram preteridos em relação ao 
teste de Flesch-Kincaid, justamente pela sua 
capacidade de gerar respostas quantitativas, 
na forma de graus, que possibilitaram inclusive 
a comparação e indexação de resultados 
obtidos na análise de diferentes documentos. 

Ademais, foram avaliados, como quesitos 
para a análise dos termos, recursos preconizados 
pelo Conselho Federal de Medicina como 
essenciais para o bom desenvolvimento do 
processo de informação do paciente por 
via da utilização do documento30. Foram 
elencados: a identificação do procedimento a 
ser realizado; o estabelecimento do local onde 
realizar-se-ia o procedimento; o detalhamento 
técnico do procedimento; a menção às 
possíveis complicações decorrentes do 
procedimento; a informação do paciente 
do seu direito de recusa a prosseguir com o 
tratamento escolhido; os campos destinados à 
manifestação de ciência e concordância com 
o texto, tanto do paciente quanto do médico/
profissional de saúde responsável; a letra 
utilizada para a confecção do material – são 
consideradas mais aprazíveis à leitura as letras 
Arial e Times New Roman31; o score no teste 
Flesch-Kincaid, tanto relativo ao texto inteiro 
quanto à secção destinada às complicações, 
quando houver.

Os valores do escore no índice de 
legibilidade Flesch-Kincaid são classificados em 
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RESULTADOS

ordem de dificuldade da seguinte maneira27: 
Acima de 90 – Muito Fácil; entre 90 e 80  - 
Fácil; entre 70 e 80  - Razoavelmente  Fácil; 
entre 60 e 70  - Dificuldade Padrão; entre 50 
e 60  - Razoavelmente  Difícil; entre 30 e 50  - 

Difícil e inferior a 30  - Muito Difícil. 
Os dados de todos os documentos foram 

inseridos em um banco de dados e analisados 
segundo suas frequências uni e bivariadas 
utilizando o software Stata versão 13.

O presente estudo contabilizou dados 
de um total de 110 modelos de termo de 
consentimento disponibilizados em portais 
de hospitais e/ou associações e cooperativas 
médicas, que servem de base para a elaboração 
dos termos de consentimento utilizados pelos 
seus profissionais associados, cooperados ou 
funcionários no âmbito da prática médica.

A maioria dos termos compilados era 
oriunda de Sociedades ou Associações médicas 
(54,55%), sendo o restante originário de 
hospitais (45,45%). Quanto à data de criação 
dos documentos analisados, percebeu-se que 
26 documentos (23,64%), não continham, em 
seus metadados, indicações referentes à data 
de sua elaboração, enquanto a distribuição 
cronológica dos documentos devidamente 
providos de metadados a respeito da sua data 
de criação listou o seguinte resultado: 2004 – 
07 (6,36%); 2005 – 31 (28,18%); 2010 – 07 
(6,36%); 2011 – 01 (0,91%); 2012 – 01 (0,91%); 
2013 – 05 (4,55%); 2014 – 09 (8,18%); 2015 
– 02 (1,82%); 2016 – 09 (8.18%); 2017 – 10 
(9.09%) e 2018 – 02 (1,82%).

A respeito da identificação, no corpo do 
termo de consentimento, do procedimento 
médico ao qual se submete o paciente, 
encontrou-se um total de 88 (80,0%) de termos 
nos quais o procedimento era mencionado, 
enquanto em 22 (20,0%), dos exemplares 
analisados não foram observadas quaisquer 
identificações do procedimento. No tocante 
à indicação do ambiente de realização do 
procedimento, satisfizeram este quesito 19 
(17,27%) dos termos analisados, enquanto 91 

(82,73%) foram omissos quanto ao local em 
que seria realizado o procedimento. Finalmente, 
ainda em relação aos quesitos que versam sobre 
o procedimento a ser realizado, observou-
se que 29 (26,36%) modelos se propuseram 
a descrever tecnicamente o procedimento a 
ser realizado, enquanto 81 (73,64%) não se 
dedicaram à informação do paciente quanto 
à parte do corpo a ser abordada durante do 
procedimento.

Sobre a descrição das complicações, o 
resultado foi de 93 (84,55%) casos em que 
foram descritas as complicações possíveis 
do procedimento a ser realizado, enquanto 
17 (15,45%) dos termos não abordam 
as explanações necessárias ao processo 
informativo do paciente.

Quanto à informação do direito de recusa 
ou revogação do consentimento, ou seja, a 
apresentação de um texto informativo a respeito 
do direito de recusa ao tratamento por parte do 
paciente, 10 (9,09%) dos modelos trouxeram, 
em sua elaboração, espaço destinado à 
manifestação da revogação do consentimento 
sobre o qual versava o termo, enquanto 100 
(90,01%) modelos não se dedicaram ao tema.

No tocante à colheita de assinatura das partes 
envolvidas no processo informativo, verificou-
se que 61 (55,45%) dos modelos dispunham 
de espaços dedicados à assinatura tanto dos 
médicos quanto dos pacientes, enquanto 49 
(44,55%) disponibilizavam espaço apenas para 
a anuência do paciente, não preconizando a 
manifestação conjunta do profissional de saúde 
responsável. 

A fonte escolhida para a confecção de 41 
(37,27%) dos modelos foi Arial, enquanto de 
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43 (39,09%) utilizaram Times New Roman e os 
26 restantes (23,64%) foram confeccionados 
em outras fontes.

Quanto à sua legibilidade, utilizando-se o 
Índice Flesch-Kincaid como padrão, 02 dos 
modelos (1,82%) foram considerados em 
nível difícil, 27 (25,55%) foram considerados 
moderadamente difíceis, 71 (64,55%) foram 
considerados em nível padrão, enquanto 09 
(8,18%) foram considerados moderadamente 
fáceis e 01 (0,91%) foi considerado fácil. 

Os modelos ainda foram analisados quanto 
à legibilidade da parcela do texto dedicada às 
complicações. Nesse quesito, ainda de acordo 

com o Índice Flesch-Kincaid, verificou-se que 
01 (1,10%) dos textos foi considerado muito 
difícil, 14 (15,38%) foram considerados difíceis, 
33 (36,26%) foram considerados no nível 
moderadamente difícil, 39 (36,26%) foram 
considerados no nível padrão e 04 (4,40%) 
foram considerados de leitura moderadamente 
fácil. Verificou-se, portanto, que em 25 
(26,88%) dos modelos o texto dedicado às 
complicações obteve um escore maior no 
índice de legibilidade adotado, em comparação 
com o seu texto inteiro, enquanto 68 (73,12%) 
apresentaram um escore menor do que a 
totalidade do texto.

Tabela 1 – Características relativas aos Termos de Consentimento analisados. Brasil, 2018.

n % n %

60 54,55 50 45,45

Data da 
criação: NC 2004 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

n 26 07 31 07 01 01 05 09 02 09 10 02

% 23,64 6,36 28,18 6,36 0,91 0,91 4,55 8,18 1,82 8,18 9,09 1,82

Origem:

Sociedades ou 
Associações médicas Hospitais

Tabela 2 – Adequação dos Termos de 
Consentimento em cada quesito pesquisado. 
Brasil, 2018.

Presente Ausente

Quesito n % N % 

Identificação do tipo de 
procedimento 88 80,00% 22 20,00%

Local de realização do 
procedimento 19 17,27% 91 82,73%

Descrição do 
procedimento 29 26,36% 81 73,64%

Descrição de 
complicações 93 84,55% 17 15,45%

Direito de recusa 10 9,09% 100 90,91%

Assinatura conjunta 
médico e paciente 61 55,45% 49 44,55%

Fonte e tamanho 
adequados 84 76,36% 26 23,64%

Tabela 3 – Categorias de Legibilidade (Flesch-
Kincaid) dos textos completos e da descrição de 
complicações. Brasil, 2020.

Categoria n % n % 

Muito difícil 2 1,82% 1 0,91%

Difícil 27 24,55% 14 12,73%

Moderadamente difícil 71 64,55% 33 30,00%

Padrão 9 8,18% 39 35,45%

Moderadamente fácil 1 0,91% 4 3,64%

Muito fácil 0 0,00% 0 0,00%

Texto geral Texto das 
complicações



DISCUSSÃO

Sabendo-se que as fontes Arial e Times 
New Roman têm o seu abundante emprego 
justificado pela facilidade de leitura que 
promovem31, uma vez que tenham sido 
desenvolvidas exatamente para melhor 
acomodar a disposição das palavras em 
impressões, o resultado da análise, em 
que 41 (37,27%) dos modelos foi escrito 
utilizando-se a fonte Arial, e 43 (39,09%) 
dos textos foram redigidos em Times New 
Roman, demonstrou-se satisfatório, uma vez 
que em apenas 26 (23,64%) dos textos, que 
totalizam menos de um quarto do total de 
modelos, optou-se pela utilização de fonte 
diversa, o que obsta para a melhoria da 
legibilidade do texto. 

É importante deixar claro que, por mais 
que haja interesse na melhoria do cuidado 
fornecido aos utentes, e uma preocupação 
acadêmica a respeito do tema em tela, 
inexiste, no Brasil, iniciativa semelhanta 
à proposta trazida por este trabalho deste 
artigo.

Dos demais quesitos elencados para a 
avaliação da qualidade do texto contido nos 
modelos analisado, apenas três apresentaram 
resultados majoritariamente satisfatórios. 
Quais sejam: Identificação do procedimento 
– 88 (80%) dos modelos identificaram 
o procedimento no corpo de seu texto; 
Descrição de complicações – 93 (84,55%) 
dos modelos dedicavam-se à informação a 
respeito das complicações decorrentes do 
procedimento a ser realizado; e Assinatura 
– 61 (55,45%) dos modelos preconizavam a 
assinatura de ambas as partes do processo de 
informação – paciente e médico/profissional 
de saúde responsável.

De maneira oposta, outros três quesitos 
renderam resultados majoritariamente 
negativos. Foram eles: Indicação do local de 
realização do procedimento – 91 (17,27%) 

dos modelos foram omissos quanto à 
localidade física destinada para o exercício 
da atividade proposta; Descrição do 
procedimento – 81 (73,64%) dos modelos 
analisados não se dedicaram a expor e 
detalhar o procedimento ao longo da sua 
redação; e menção ao direito de revogação 
do consentimento ou recusa ao tratamento 
médico proposto – 100 (90,91%) dos 
modelos não versaram sobre o assunto em 
momento algum do seu texto.

É importante salientar que não há como 
estipular uma taxa de adequação que possa 
ser considerada satisfatória, uma vez que 
o preconizado é que a regra deva ser a 
elaboração de termos de consentimento 
capazes de auxiliar o profissional de saúde 
no processo informativo da pessoa do 
paciente. Desta maneira, espera-se que o 
número de documentos a serem encontrados 
se aproxime ou equivalha à totalidade dos 
textos analisados; panorama esse muito 
distante da realidade encontrada, cuja taxa 
de inadequação varia entre 17 e 90%, a 
depender do quesito em tela.

A facilidade da leitura do texto figura 
como importante pois a não compreensão 
do utente o impede de fornecer o 
consentimento, uma vez que a compreensão 
do tema seja requisito para que se possa 
fornecer  ou não o consentimento para a 
realização do cuidado médico32.

No quesito referente à legibilidade, apenas 
10 (9,10%) modelos foram considerados de 
fácil leitura (01 fácil e 09 moderadamente 
fáceis), e, além de 71 (64,55%) que obtiveram 
escore referente ao nível “padrão” de 
legibilidade, 02 dos modelos (1,82%) foram 
considerados em nível difícil e 27 (25,55%) 
foram considerados moderadamente difíceis.

Nessa situação, verifica-se que a maioria 
dos modelos não se mostrou apta a fornecer 
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um texto suficientemente compreensível e, 
portanto, capaz de promover o processo 
de informação ao qual o paciente que se 
submete aos cuidados de um médico tem 
direito.

Muito mais do que a íntegra do texto 
do documento analisado, é de suma 
importância que, quando da elaboração 
da parte do texto dedicada à explicação 
das complicações, haja um esforço ainda 
maior em torná-lo compreensível, pois é 
nesse trecho que devem ser arroladas as 
informações mais importantes a respeito dos 
possíveis resultados do tratamento.

Os modelos foram, portanto, analisados 
quanto à legibilidade da parcela do texto 
dedicada às complicações do tratamento. 
Nesse quesito, ainda de acordo com o 
Índice Flesch-Kincaid, verificou-se que 02 
(2,17%) dos textos foi considerado muito 
difícil, 13 (14,13%) foram considerados 
difíceis, 36 (39,13%) foram considerados 
moderadamente difíceis, 38 (41,30%) foram 
considerados no nível padrão de dificuldade 
e 03 (3,26%) fomos considerados de leitura 
fácil.

Neste ponto da análise, faz-se necessária 
a reflexão sobre a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua PNAD 
2016, que indica que cerca de 66 milhões 
de pessoas maiores de 25 anos de idade 
(41,8% da população adulta) não tenham 
sequer concluído o ensino fundamental27. 
Tal parcela da população, no momento do 
processo informativo necessário para o seu 
devido atendimento médico, requer uma 
ferramenta que possa se fazer integral e 
indubitavelmente compreensível, sem haver 
chances para falhas nessa comunicação.

No total, 91,92% dos modelos compilados 
apresentaram índice de legibilidade inferior 
ao escore considerado satisfatório para se 
fazer compreensível por relevante parte 
da população. Além disso, a estatística 
referente à parcela do texto que se dedica 

às complicações também não se mostra 
satisfatória, uma vez que 69,23% dos textos 
não se faria suficientemente compreensível 
para a mesma parcela da população. 

Outrossim, verificou-se que em 24 
(26,09%) dos modelos, o texto dedicado 
às complicações obteve um escore maior 
no índice de legibilidade adotado em 
comparação com o seu inteiro teor - o que 
se traduz numa maior facilidade de leitura, 
como se deve esperar, na elaboração de 
um instrumento próprio para o processo 
informativo dos pacientes, enquanto 68 
(73,91%) apresentaram um escore menor do 
que a integralidade do texto, na contramão 
do ideal proposto pela boa prática médica. 

Os dados apresentados se mostram 
relevantes, pois espera-se que instrumento 
utilizado no processo de informação, no 
momento que mais requer, do paciente, 
atenção à leitura, dedique-se a eliminar 
quaisquer empecilhos ou dificuldades na 
transmissão do conteúdo que se propõe a 
passar ao seu leitor, seja em sua integralidade 
ou quanto ao espaço dedicado às possíveis 
complicações advindas da opção pelo 
tratamento proposto, fator primordial ao 
consentimento do paciente.

Nota-se, portanto, que um mesmo 
documento pode apresentar inadequações 
em vários quesitos, e, não sendo cada 
um deles hipóteses excludentes, existe a 
possibilidade de, num só documento, haver 
problemas em mais de um quesito analisado.

Uma das limitações do estudo é o fato 
de não haver grande produção acerca da 
legibilidade dos termos de consentimento. 
O que se espera corrigir, exatamente por via 
da dedicação ao estudo do tema, esperando-
se que os resultados do trabalho possam 
se consubstanciar em substrato suficiente 
para dirimir as dificuldades enfrentadas por 
futuros trabalhos, traduzindo-se em força 
dinâmica capaz de vencer a inércia da 
insipiência apresentada.
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CONCLUSÃO
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Da ciência de que a concepção de um 
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realizados no cotidiano de cada profissional 
de saúde, reside o mérito da boa conduta 
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auxiliarem no processo informativo dos utentes.

Considerando a realidade descrita no 
presente estudo, fica patente que os esforços 
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